
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
7ª SEÇÃO CÍVEL

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0035637-
30.2019.8.16.0000

Origem: 2ª Vara Cível de Pato Branco

Suscitante: Desembargador Presidente da 18ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Órgão : 7ª Seção Cíveljulgador

Relator: Desembargador Luiz Henrique Miranda

 

 

Vistos e examinados.

É sabido que o incidente de resolução de demandas repetitivas
possui a finalidade de solucionar divergência jurisprudencial estabelecida no
Tribunal em relação a questão unicamente de direito, repetida em múltiplos
processos, com risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica; presta-se à
fixação de tese jurídica a ser aplicada em todos os processos, individuais ou
coletivos, que tramitem na área de jurisdição do Tribunal, bem como aos casos
futuros que versem sobre idêntica questão de direito.

Observando as recentes decisões acerca da controvérsia aqui
debatida - possibilidade (ou não) de dispensa da juntada de certidões negativas
de débitos tributários para homologação de Plano de Recuperação judicial -
extrai-se uma alteração do panorama jurisprudencial vigente ao tempo em que o
presente incidente foi instaurado. Atualmente, ao menos aparentemente, a 18ª
Câmara Cível reorientou sua jurisprudência para considerar dispensável a
apresentação das referidas certidões, enquanto a 17ª Câmara Cível passou a
aplicar a orientação firmada pelo colendo Órgão Especial deste Tribunal ao julgar
o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n. 0048778-19.2019.8.16.0000,
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no que se refere ao reconhecimento da constitucionalidade dos artigos 57 da Lei
n. 11.101/2005 e 191-A do Código Tributário Nacional, para exigir a
comprovação da regularidade fiscal.

A propósito:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL.
PRECEDENTES DESTA 18ª CÂMARA CÍVEL E DO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE
TRIBUNAL. DECISÃO PROFERIDA EM INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA DAS
CERTIDÕES.MUDANÇA DE ENTENDIMENTO NA CÂMARA.APESAR DA
CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA, ESTA CÂMARA ALTERA O
ENTENDIMENTO, PASSANDO A ADOTAR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA,
ATUALMENTE PREDOMINANTE NO STJ, PARA ATENDIMENTO DA FINALIDADE
PRECÍPUA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ART. 47 DA LEI 11.1101/2005.-
Apesar dos precedentes desta Câmara no sentido de reconhecer a
constitucionalidade do art. 57 da lei nº. 11.101/2005, amparados em decisão do
Órgão Especial, a partir deste julgamento promove-se a alteração de entendimento,
para adotar-se o atual entendimento do STJ, de privilegiar o princípio insculpido no
art. 47, da LRJF, atendendo-se a finalidade de preservação da empresa.Recurso de
agravo de instrumento provido.

(TJPR - 18ª Câmara Cível - 0005699-82.2022.8.16.0000 - Maringá -   Rel.:
DESEMBARGADOR PERICLES BELLUSCI DE BATISTA PEREIRA -   J.
29.06.2022)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INSURGÊNCIA
CONTRA DECISÃO QUE IMPÔS ÀS RECUPERANDAS A APRESENTAÇÃO DE
CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, SOB PENA DE
CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. LITERALIDADE DOS ARTIGOS 57 DA LEI N.
11.101/2005 E 191-A DO CTN. CONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS
DECLARADA PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE DE JUSTIÇA EM
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXISTÊNCIA,
TODAVIA, DE PRECEDENTES RECENTES EM SENTIDO CONTRÁRIO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA
DESTA CÂMARA, PARA MOLDAR-SE À ORIENTAÇÃO EMANADA PELA CORTE
SUPERIOR. PRESTÍGIO AO PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E À
SUA FUNÇÃO SOCIAL. EXEGESE DO ARTIGO 47 DA LEI N. 11.101/05. DECISÃO
AGRAVADA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

(TJPR - 18ª Câmara Cível - 0043320-16.2022.8.16.0000 - Curitiba -   Rel.:
DESEMBARGADOR LUIZ HENRIQUE MIRANDA -  J. 28.11.2022)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE
HOMOLOGA PLANO E CONCEDE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DISPENSANDO
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
(ART. 57 LEI 11.101/05). IMPOSSIBILIDADE. LEI FLEXIBILIZADA INICIALMENTE
ANTE A EXISTÊNCIA DE LACUNA LEGISLATIVA EM RELAÇÃO AO
PARCELAMENTO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - POSTERIOR
REGULAMENTAÇÃO POR LEI FEDERAL E ESTADUAL SOBRE O
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. RECENTE DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO
57 DA LEI 11.101/05 E ART 191-A DO CTN PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE E.
TJPR EM SEDE DE INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE -
FUNDAMENTOS QUE SE APLICAM AO CASO. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA REGULARIDADE FISCAL QUE É MEDIDA ADEQUADA A PROTEGER O
CRÉDITO TRIBUTÁRIO, BEM COMO SE MOSTRA PROPORCIONAL EM
RELAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E FUNÇÃO
SOCIAL, EIS QUE NÃO SE EXIGE PRONTA QUITAÇÃO TOTAL DOS TRIBUTOS,
MAS APENAS UM MOVIMENTO DA DEVEDORA COM VISTAS A
REGULARIZAÇÃO DE SUA SITUAÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE
JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DAS CERTIDÕES. PRECEDENTES.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

AGRAVO INTERNO – DECISÃO AGRAVADA QUE CONCEDEU EFEITO
SUSPENSIVO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO PRINCIPAL
JULGADO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

(TJPR - 17ª Câmara Cível - 0070448-79.2020.8.16.0000/1 - Guarapuava -   Rel.:
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU SANDRA BAUERMANN
-  J. 10.02.2022)

 

– DIREITO FALIMENTAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. PERDA DE INTERESSE RECURSAL. INOCORRÊNCIA. DISPENSA DA
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS OU POSITIVAS COM EFEITO DE
NEGATIVA. ART. 57/LRF, ART. 191-A/CTN. RECONHECIMENTO DE
COSNTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA EM SEDE DE INCIDENTE DE
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. VINCULAÇÃO (ART. 927, V, DO
CPC). POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO. LEIS N° 13.043/2014 e 13.988
/2020, NO ÂMBITO FEDERAL. LEI N° 18.132/2014, ESTADUAL. CUMPRIMENTO
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DE MODO MENOS ONEROSO. DECISÃO
reformada. CONHECIMENTO E PROVIMENTO.1. Estando pendente de análise o
pedido de parcelamento de débitos protocolado pelas recuperanda, não se
configura a perda de interesse recursal no agravo de instrumento onde o ente
estatal questiona a decisão que entendeu pela possibilidade de dispensa da
apresentação de certidões de regularidade fiscal como pressuposto para o
deferimento da recuperação judicial.2. Reconhecida a constitucionalidade do art. 57,
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da Lei n° 11.101/2005, e, do art. 191-A, do CTN, pelo Órgão Especial deste E.
Tribunal de Justiça em Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade (0035637-
30.2019.8.16.0000, entendimento vinculante perante os órgãos fracionários (art.
927, V, do CPC), cumpre reconhecer-se a necessidade de apresentação de
certidões negativas de débitos tributários para o prosseguimento da recuperação
judicial, ressalvado a possibilidade de parcelamento, positivado pelas Leis n° 13.043
/2014 e 13.988/2020, no âmbito federal, e, da Lei n° 18.132/2014, no âmbito
estadual, proporcionando o adimplemento de obrigações de forma menos onerosa,
em compatibilidade aos fins da recuperação judicial.3. Agravo de Instrumento à que
se dá provimento.

(TJPR - 17ª Câmara Cível - 0014876-75.2019.8.16.0000 - Arapongas -   Rel.: JUIZ
DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU FRANCISCO CARLOS JORGE
-  J. 08.12.2022)

 

Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça tem exarado
 entendimento no sentido de que a apresentação das certidões negativas de

débitos tributários não constitui requisito obrigatório para a concessão da
recuperação judicial da empresa devedora, em virtude da incompatibilidade da
exigência com a relevância da função social da empresa e o princípio que
objetiva sua preservação. Veja-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ART. 932, V, DO NCPC. ENTENDIMENTO
DOMINANTE. POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO COLEGIADA. EVENTUAL VÍCIO.
SUPERAÇÃO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. DEFERIMENTO DA
RECUPERAÇÃO. DESNECESSIDADE. LEI N.º 13.043/14. RECLAMAÇÃO. STF.
LIMINAR TORNADA SEM EFEITO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo n.º
3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de
março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Malgrado a literalidade do art. 932, V, do NCPC, esta Corte Superior já se
manifestou no sentido de que a interpretação sistêmica do Código recomenda uma
exegese ampliativa da norma, de modo a autorizar o julgamento monocrático dos
recursos com amparo na existência de orientação jurisprudencial dominante.
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3. A apreciação do tema pelo órgão colegiado no agravo interno supera eventual
nulidade da decisão singular.

4. A falta de certidão negativa tributária não impediria o deferimento da recuperação
judicial, ante sua incompatibilidade com o princípio da preservação da empresa.

5. A inexigibilidade da apresentação da certidão negativa de débito para fins de
deferimento do pedido recuperacional não é afastada após a vigência da Lei n.º
13.043/14.

6. A liminar concedida pelo STF na Reclamação n.º 43.169/SP foi tornada sem
efeito em face da posterior negativa de seguimento à mencionada reclamação.

7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.074.900/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

 

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE
(SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento
decisório. Reconsideração.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de:

(I) ser "desnecessária a comprovação de regularidade tributária, nos termos do art.
57 da Lei 11.101/2005 e do art. 191-A do CTN, diante da inexistência de lei
específica a disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas
em recuperação judicial" (REsp 1.187.404/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Corte Especial, DJe de 21/8/2013); e (II) mesmo com o advento da
legislação federal que possibilitou o parcelamento de dí vidas tributárias de
empresas em recuperação judicial, prevalece a competência do Juízo universal, em
homenagem ao princípio da preservação da empresa. Precedentes.

3. Ressalva do entendimento pessoal do relator.
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4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.871.079/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022)

 

Neste cenário, remetam-se os autos ao Núcleo de
) desta Corte para realização deGerenciamento de Precedentes (NUGEP

levantamento dos recursos e processos de 1º grau que abordem discussão da
matéria em voga, informando o que tem sido julgado sobre o tema nas Câmaras
competentes e quantos recursos ainda pendem de julgamento, bem como
proceder um estudo, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, para averiguar
se a controvérsia foi afetada, nos termos do artigo 1.036 do Código de Processo
Civil, para fins de repetitivo.

Aguarde-se por 45 dias a apresentação de relatório.

 

Curitiba, 07 de março de 2023.
 

Desembargador Luiz Henrique Miranda
Relator
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